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  APRESENTAÇÃO


  Nosso mestre Eugenio Raúl Zaffaroni não requer qualquer apresentação. Sem a menor dúvida, é ele nosso grande intelectual latino-americano, que pensa um direito penal e uma criminologia sob o enfoque da defesa dos oprimidos e de seus anseios por liberdade.


  Este livro, que tive a honra de traduzir a partir dos originais inéditos, condensa de forma magistral todo o pensamento libertador relacionado a como o poder punitivo se impõe sobre nossa região, a partir de saberes historicamente condicionados pelos colonizadores, e como será possível construir uma criminologia de resistência, tendo por base os saberes de nossos povos originários. Posso dizer que este não é um livro comum, é mais do que um pequeno livro, é a expressão mais lúcida de uma aguda crítica da realidade brutal a que estamos submetidos, todos nós, latino-americanos. É um apelo genial à nossa luta por uma sobrevivência digna, pela eliminação dos preconceitos e desigualdades, e pela construção de uma democracia libertária. Para tanto, como se demonstra no livro, não basta apenas uma conscientização política, será preciso conter definitivamente o poder punitivo, que foi e continua sendo historicamente o instrumento mais perverso de dominação.


  Quero mais uma vez parabenizar ao amigo Raúl por esta importante contribuição ao pensamento crítico.


  Rio de Janeiro, junho de 2021.


  Juarez Tavares


  I. O QUE É PODER PUNITIVO?


  1. O ato do poder punitivo puro


  Quando a Universidade Autônoma de Tlaxcala homenageou-me com o grau de Doutor Honoris Causa, já que essa elevada honra não é recompensada por meio de um simples discurso, havia uma dívida pendente com esse farol de conhecimento na pátria de Lardizábal, cujo ducentésimo aniversário de desaparecimento foi celebrado em 2020. Este novo convite para ocupar sua cadeira oferece-me a oportunidade de reparar parcialmente essa dívida, com uma exposição mais extensa.


  Como fomos convidados a falar de criminologia, comecemos por advertir que existem muitas criminologias, mas o objeto de estudo de todas é o poder punitivo e, portanto, todas elas afirmam saber algo sobre o poder punitivo, mesmo aquelas que não perguntam por ele, que o omitem, porque delimitam ao delinquente as chamadas causas do crime (etiológicas). Estas são criminologias de ausência, cujo não questionar esconde um saber, porque naturalizam o poder punitivo, silenciando tudo o que lhe está relacionado (ausentá-lo), tomando por certo que é tão neutro e objetivo quanto a chuva ou o vento. Mas nada pode esconder que a história da humanidade, sem contar com as guerras, é marcada por um grande número de assassinatos em massa por parte do Estado. Quando perguntamos quem matou aqueles mortos, responder-se-á que é o poder que algumas pessoas exercem sobre outras. Porém, em todas as sociedades algumas pessoas exercem o poder sobre outras e nem sempre – felizmente – exercem-no matando-as. Assim, o poder é exercido para resolver conflitos através de reparação ou restituição (direito civil); é também exercido para satisfazer as necessidades dos habitantes (direito previdenciário), para chegar a acordos entre as partes (direito sindical) ou para deter um processo lesivo em curso ou impedi-lo (coação administrativa direta).


  Não se podem atribuir os massacres ao poder que realmente corresponde a esses modelos, senão que, fora deles – com pretextos e racionalizações muito diferentes –, um poder muito forte é também exercido sob a forma de atos políticos puros, cuja multifuncionalidade inerente a essa natureza impede a sua identificação positiva, pelo que deve ser feito por exclusão: é todo o poder estatal que não se enquadra em nenhum dos modelos acima mencionados (restaurativo, assistencialista, conciliatório e de coerção direta). Trata-se de um poder punitivo, cuja essência como ato político puro facilita sua potencialidade massacrante.


  2. O poder punitivo formal e informal


  Esse poder é exercido por ação de funcionários do Estado, mas também por omissão, quando esses funcionários permitem que outros o exerçam. Quando é exercida por ação de funcionários, uma parte desse poder é formalizada e habilitada por agentes especiais do Estado (juízes) sob a forma de sequestro ou confinamento de pessoas (prisão) ou outras limitações menos graves à liberdade. Este é o exercício formal do poder punitivo.


  O restante desse poder é exercido informalmente (poder punitivo informal), quer pelas agências executivas do Estado, cujos funcionários (policiais) o fazem de forma paralela ou subterrânea; quer por terceiros com o consentimento ou a tolerância (comandos, parapoliciais, grupos de autodefesa, milícias, justiceiros); quer por instituições que distorcem as suas funções manifestas e assumem uma função punitiva latente (hospitais psiquiátricos, em que se tortura ou se neutraliza a pessoa; lares de idosos, onde ocorrem maus-tratos; internamento de crianças presas, serviços militares desnecessários para a defesa) ou por simples exploradores sem controle estatal (trabalho servil e escravo).


  É impossível fornecer uma noção positiva que englobe todos os disfarces de formas punitivas de determinação de comportamentos, praticados por funcionários ou por outras pessoas ou grupos, sob o olhar indiferente daqueles. É mais do que óbvio que esse poder nem sempre é – longe disso – motivado por atos definidos como crimes, pois não o são a adolescência, o sexo, a idade avançada, a dissidência política, a incapacidade física ou mental, o protesto, a orientação sexual, como tampouco o fato de se encontrar em posição vulnerável por ocasião de algum massacre.


  Embora a memória dos milhões de mortos das duas grandes guerras do século passado nos abale ainda hoje, é impossível ignorar que houve muitos outros milhões de cadáveres – talvez mais do que os anteriores – produzidos pelo poder punitivo, cuja função manifesta é evitá-los.


  3. O simplismo do discurso jurídico


  A extrema multifuncionalidade desta ação puramente política permite-lhe intervir em circunstâncias de natureza muito diversa, exercê-la sobre aqueles que não provocam conflitos e, também, omitir sua intervenção em conflitos extremamente graves (crimes de ódio, crimes econômicos, crimes contra a humanidade).


  Por outro lado, esse exercício de poder tem efeitos tanto previsíveis como totalmente imprevisíveis. Assim, pode determinar o aumento do preço dos imóveis de um bairro, a preferência por determinado modelo de carro, a alteração dos prêmios de seguro, a consagração de um gênero musical etc. Por ser essa multifuncionalidade tão enorme, ela é largamente desconhecida mesmo pelos sociólogos e cientistas políticos mais perspicazes.


  Nas universidades, elabora-se um saber dirigido aos agentes estatais que habilitam o poder punitivo formal (juízes) para dotar de racionalidade sua tarefa: é o saber jurídico-penal ou a ciência do direito penal. Na nossa região trazemos este saber do hemisfério norte e o reproduzimos, com o método de análise de textos e de reconstrução sob a forma de um sistema (dogmático).


  Esse saber sempre procurou legitimar o poder punitivo formal (ignora o poder informal), para o que discute projetos estatais – o cerne da ciência política – como se fosse matéria de sua incumbência. Cada penalista escolhe um desses projetos, assinala ao poder punitivo formal a função que deve cumprir nesse contexto e constrói o seu sistema com base nessa premissa. A partir daí, dá-se um salto para a alucinação, uma vez que se instigam os juízes a habilitar o poder punitivo como se esse projeto estatal existisse (o estado ético kantiano, o estado racional hegeliano, o estado moralizante krausista, o estado terapêutico positivista etc.), quando na realidade esses estados não existem, e o poder punitivo só ocasionalmente, ou por sorte, cumpre algumas dessas funções (intimidar uns, punir outros, dar prestígio ao estado etc.). Para piorar a situação, dada a insuficiência legitimante de qualquer função única, há quem opte por combinar todas as imaginadas, por mais incompatíveis que sejam.


  Como era de se esperar, em face de tal deformação da realidade, surgiram críticas sociológicas que perturbaram o imaginário penalista. No entanto, essas críticas concluem frequentemente que o poder punitivo é um instrumento da classe hegemônica, o que nada mais é do que um truísmo, para não mencionar que não têm em conta as contradições que tornam possível opor-lhe resistência.


  4. Dissociações normativistas


  O saber jurídico-penal que reproduzimos do Norte não só deixa de registrar o poder punitivo informal, como tampouco a seletividade do seu exercício formal, embora seja óbvio que mais de 80% das prisões albergam pessoas pobres, com múltiplas discriminações e por crimes grosseiros contra a propriedade.


  Como é impossível tornar as alucinações do mundo normativo penal compatíveis com o mundo real, essas alucinações são sustentadas pelo recurso a teorias do conhecimento que permitem dissociar os dados reais dos dados normativos, para relegar os primeiros às ciências do ser e limitar-se a uma ciência do espírito ou da cultura, dedicada tão somente a reduzir as contradições entre as normas do dever ser.


  Na prossecução desse objetivo, a lógica é elevada à ontologia, a fim de criar um mundo normativo penal, porque a onticidade do mundo (realidade social) não só é demasiadamente complexa, mas, na sua presença, o discurso penal perde seu pretenso caráter apolítico asséptico funcional em benefício do conforto burocrático de todos os funcionários do sistema jurídico. É por isso que opta por se dissociar, inventando um mundo simplificado de dever ser que não é, e nunca chegará a ser.


  O pensamento lógico é atemporal - ou destemporal - porque lida com ideias privadas de tempo. Machado – que se identificava como poeta do tempo – disse que a poesia não pode ser expressa fora do tempo; bem, nem o saber jurídico, porque o direito é sempre temporal.


  5. A ocultação da vingança


  A imaginação penalista pretende mostrar o irracional como racional, porque o principal combustível do poder punitivo é a vingança, que, sendo irracional, não pode ser incorporada no discurso que imagina estados perfeitos inexistentes, ou que pretende racionalizar o poder dos imperfeitos existentes.
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